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CAMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI Nº 2.743, DE 1992
(Do Sr. Costa Fen-eira)

Acre3centa per~graf03 ao artigo 41 da Lei n9 8.078, de 11

d~ 3 i"::t.::mbrü de 1990, ql.1>~ "dispo"»:: so~,brl:: a pr.:,teç â.) deo co~on­

sumido!' o:: dá O:d.ltrEs }H'üvidênci3s".

(ÀE', COMI SStlES DE DEFESA DO COrrE',UMIDOr., MEIO AME; IE'JTE E l~j!IlQ

RIAS E DE CONSTITUI CÃO E JU:?TI CA E DE EEDAçAüeM4'.T. 54)-ART. 24, II

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 4 1 da Lei nº ti. Ú78, del '1 de s e tem-

bro de 1990, passa a vigorar acrescido dos seguintes par~grafos:

"Art. 41 .........................•..

§ 19 Quando, por sua natureza, o for­
necimento de mercadoria3 e serviços, no va­
rejo, não requerer nota Fiscal referGnte à
aquisiç~o, dever~ o mesmo ser acompanhado de
r83pectivo tíqu,::te ,ja caL:a: rel:Jist~3dora,
com especificaçâo de cada mercadorIa forne­
cida e o preço correspondente.

§ 2º Cf não aterldimento à e,iQ,~ncia

contida no parágrafo anteiior sujeita o for­
necedor às penalidades mencionadas no art.
66 desta lei."
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Art. 2Q Esta lei entra em vigor na data de sua pu-

blicação.
Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

JUS T I f I C A ç Ã O

A Lei nº 8.078 - conhecida como a "lei de defesa do

consumidor" - prevê as inúmeras hipóteses em que o adquirente de

uma mercadoria ou serviço pode ser lesado pelo fornecedor e as va-

ri~s formas de ressarcimento de eventuais prejuízos do consumidor.

o legislador, neste caso, procurou ser o mais abrangente possível,

inexistindo, praticamente, hipótese de transaçâo co~ercial ou finan-

ceira não contemplada naquele lei.

Obviamente, o direito de reclamar, por parte do con-

sumidor, só faz sentido se este dispuser de comprovante da realiza-

ção da compra. No mais das vezes, esta comprovação é feita através

da Nota Fiscal emitida pelo vendedor ou fornecedor da mercadoria ou

serviço. Ocorre, no entanto, que uma parte significativa das tran-

sações é feita no mercado de varejo - como é caso das compras rea-

lizadas nos supermercados, nas pequenas mercearias e na~ padarias -

onde, geralmente, não se emite nota fiscal e, sim, apenas um tique-

te de máquina registradora do estabelecimento. Tais tiquetes apre-

sentam, apenas, uma listagem dos preços dos produtos adquiridos,

não havendo meios de identificar ou associar estes preços com as

respectivas mercadorias. Com isso, caso o consumidor perceba que al-

gum dos produtos está estragado, não dispõe ele de comprovante há-

bil para exigir seus direitos, seja a restituiç§o da quantia paga,

seja a troca da mercadoria.
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Entendendo constituir-se esta-uma falha da legisla-

ção esp,=cífica, estarno3
'_",0' o__~ ~.' o ' _ 0,_
pré3ente 'projeto que,

esperamos, terá a aprovaçâo dos nobre3 parlamantares desta Casa.

Sala das Sessões, em

/6tc>c~~~~
Deputado COSTA FERREIRA

IIlEGISLACAO CITADA ANEXADAPflA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS· CeOJ"

4. 19'0.

DI.~~_ .c~re. a prot.~io 4~
con.~l~ur • ~ft ~utr•• prov~dinci••

o •• IIIIDlaTll DA ••• O.LICA
r.~~ .ater que ~ C~~qr••a~ U.~l~n~] 4c:reta a eu ••n~io~~ a ••çuin~.
Lei.
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